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INFORMAÇÃO – JULGAMENTO 

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente, o Núcleo 

de Gerenciamento de Precedentes - NUGEP, criado pela Portaria nº 4063/16 – TJPA, 

em atenção à Resolução nº 235 do CNJ, responsável pelo gerenciamento das 

informações relativas às demandas repetitivas e precedentes judiciais, informa que o 

Supremo Tribunal Federal, sob a sistemática do art. 1036 e ss. do CPC, JULGOU 

o tema 921, vinculado ao ARE 848.993, reafirmando jurisprudência e a seguinte tese:  

“O art. 11 da EC 20/98 possibilita a acumulação, apenas, de um provento de 

aposentadoria com a remuneração de um cargo na ativa, no qual se tenha 

ingressado por concurso público antes da edição da referida emenda, ainda que 

inacumuláveis os cargos. Em qualquer hipótese, é vedada a acumulação tríplice 

de remunerações: sejam proventos, sejam vencimentos.” 

Mais dados referentes ao tema e ao recurso em destaque podem ser 

consultados no site do STF. Para outras informações, acesse o site do Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará1. 

Respeitosamente. 

Belém (PA), 18 de abril de 2017. 

 

Coordenadoria de Recurso Extraordinário e Especial 
(NUGEP) 

 

                                                           
1 http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Coordenadoria-de-Recursos-Extraordinarios-e-
Especiais/6257-Questoes--Paidegua-.xhtml 


